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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 Constitui objeto da presente licitação: DISPENSA ELETRÔNICA PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

MARMITEX DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO DE PACIENTES EM TRATAMENTO DE 

HEMODIÁLISE RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES, DURANTE 

DESLOCAMENTO PARA TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO (TFD), EM ATENDIMENTO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste Termo. 
 

Secretaria demandante: Secretaria Municipal de Saúde-SEMSAU  

Responsável: Welcklen Silva de Jesus - Secretário Municipal de Saúde 

Responsável técnico: Rogério Gama da Silva - Diretor do Hospital 
 

2 A LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 

2.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

2.2 Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas do Código de Defesa do 

Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 

3 DAS ESPECIFICAÇÕES: 

3.1 As especificações e o quantitativo do serviço a ser contratados constam a seguir. 

Segue a tabela com os itens a serem licitados: 
 

3.2 Segue abaixo tabela especificando a descrição, unidade e quantidade 

considerando as características e quantidades previamente definidas conforme Documento 

de Formalização da Demanda (DFD – ID: 1.769.98F): 
 

ITEM DESCRIÇÃO  UND QTD 

01 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO FORNECIMENTO 
• Refeição individual, tipo marmitex, com peso 
mínimo de 750g, preparada no dia da entrega. 
• Embalagem descartável, atóxica, resistente, 
devidamente fechada e com 4 (quatro) divisórias, de 
modo a preservar a separação, a temperatura e a 
qualidade dos alimentos. 
• Composição básica: arroz, feijão, proteína animal, 
acompanhamento e salada, com cardápio variado e 
porção nutricionalmente adequada. 

UND 780 
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• Fornecimento de 1 (uma) garrafa de água mineral 
natural, sem gás, com capacidade mínima de 500 ml, 
lacrada e dentro do prazo de validade, para cada 
refeição. 
• Observância das normas sanitárias vigentes na 
preparação, no acondicionamento, no transporte e 
na entrega dos alimentos. 
• Atendimento às restrições alimentares ou 
orientações clínicas previamente comunicadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde, quando houver 

 

3.3 O custo estimado total da contratação é de 23.628,15 (vinte e três mil 

seiscentos e vinte e oito reais e quinze centavos), conforme pesquisa de preços realizada 

no setor responsável, metodologia descrita no processo, conforme valores apurados e 

detalhados no Estudo Técnico Preliminar; 
 

3.4 Os preços estimados, tanto unitários como global, correspondem aos máximos que 

esta prefeitura se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores sendo 

desclassificadas; 
 

3.5 O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, uma 

vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos de forma objetiva, 

mediante especificações usuais de mercado, conforme dispõe o art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 

14.133/2021; 
 

4 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 A empresa favorecida obriga-se a prestar os serviços em até 24 horas após envio da 

ordem de serviço, em conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência.  
 

4.2 A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

publicação do extrato da contratação no Diário Oficial do Município. 
 

5 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

5.1 Os marmitex objeto desta contratação destinam-se à alimentação de pacientes em 

tratamento de hemodiálise e de seus acompanhantes, residentes no Município de Costa 

Marques/RO, que necessitam deslocar-se até a Clínica CLINERON – Clínica Renal de 

Rondônia, situada na Rua Sete de Setembro, Bairro Casa Preta, no Município de Ji-

Paraná/RO, distante aproximadamente 400 km do município de origem, para a realização das 

sessões de tratamento (hemodiálise). 
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5.2 Considerando a complexidade do tratamento de hemodiálise, que exige deslocamentos 

frequentes, longos períodos de viagem e permanência fora do domicílio, torna-se 

imprescindível garantir a oferta de alimentação adequada, nutritiva e segura durante o período 

de deslocamento e atendimento, assegurando o conforto, a saúde e o bem-estar dos 

pacientes e de seus acompanhantes, os quais se encontram em evidente situação de 

vulnerabilidade. 
 

5.3 A presente demanda encontra amparo nos seguintes dispositivos legais e normativos:  
 

a) Constituição Federal de 1988. O artigo 196 da Constituição Federal estabelece que a 

saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos, bem como ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Nesse contexto, 

a garantia de alimentação adequada aos pacientes e acompanhantes em deslocamento para 

tratamento integra o dever estatal de assegurar o efetivo acesso às ações e serviços de saúde. 
 

b) Lei nº 8.080/1990 – Lei Orgânica da Saúde (SUS) O artigo 2º da Lei nº 8.080/1990 

dispõe que a saúde é um direito fundamental do ser humano, cabendo ao Estado prover as 

condições indispensáveis ao seu pleno exercício, incluindo o acesso às ações e serviços de 

promoção, proteção e recuperação da saúde. A logística necessária ao tratamento, 

compreendendo deslocamento, hospedagem e alimentação, quando realizado fora do 

domicílio, constitui parte essencial dessas condições. 
 

c) Tratamento Fora de Domicílio (TFD) – Portaria nº 55/1999 do Ministério da Saúde A 

Portaria nº 55, de 24 de fevereiro de 1999, do Ministério da Saúde, regulamenta o Tratamento 

Fora do Domicílio (TFD) no âmbito do SUS, prevendo o custeio de despesas relativas a 

transporte, hospedagem e alimentação de pacientes e, quando necessário, de 

acompanhantes, nos casos em que estejam esgotados os recursos de tratamento no 

município de origem. Nos termos da referida Portaria, é admitido o pagamento de ajuda de 

custo para alimentação durante o período em que o paciente e o acompanhante se encontram 

em deslocamento e em tratamento em outro município, o que fundamenta a necessidade de 

contratação do serviço de fornecimento de marmitex para o público-alvo desta demanda. 
 

d) Cartilhas e orientações do TFD/SUS As orientações e materiais explicativos do 

Ministério da Saúde relativos ao TFD reforçam que a política tem por objetivo garantir o acesso 

do usuário aos serviços de saúde necessários, por meio de apoio financeiro e logístico para 

deslocamento, hospedagem e alimentação, quando o tratamento não puder ser ofertado no 

município de residência.  
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e) Política Nacional de Assistência Social (PNAS) A Política Nacional de Assistência 

Social prevê a proteção social a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco, 

incluindo o apoio para o acesso a serviços essenciais, como a saúde. Nesse contexto, a oferta 

de alimentação aos pacientes em hemodiálise e seus acompanhantes, submetidos a 

deslocamentos prolongados e recorrentes, contribui para a preservação da dignidade humana 

e a mitigação de riscos decorrentes de privações alimentares durante o tratamento. 
 

5.4 Diante do exposto, a contratação do serviço de fornecimento de marmitex 

acompanhadas de água mineral para pacientes em tratamento de hemodiálise e seus 

acompanhantes configura medida necessária, adequada e proporcional para assegurar o 

direito constitucional à saúde, viabilizar o acesso ao Tratamento Fora do Domicílio e promover 

a proteção social desse público, reduzindo impactos físicos e emocionais decorrentes dos 

longos deslocamentos e do tempo de espera por atendimento. 
 

5.5 No decorrer do exercício de 2026, foi instaurado processo administrativo na 

modalidade de Dispensa Eletrônica, visando à contratação de empresa especializada no 

fornecimento de marmitex destinados à alimentação de pacientes em tratamento de 

hemodiálise residentes no Município de Costa Marques/RO, durante deslocamento para 

Tratamento Fora do Domicílio (TFD), no Município de Ji-Paraná/RO. 
 

Entretanto, a contratação anterior não foi suficiente para suprir integralmente a demanda, 

tornando necessária a realização de novo procedimento para assegurar a continuidade do 

fornecimento de alimentação aos pacientes atendidos. 
 

5.6 A contratação pretendida fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, cujo limite atualizado para o exercício de 2026 é de R$ 65.492,11, conforme o 

Decreto Federal nº 12.807/2025. Ressalta-se que os valores considerados para fins de 

enquadramento, incluindo as despesas pertinentes realizadas no exercício, deverão 

permanecer dentro do limite legal, observando-se o art. 75, § 1º, da referida Lei, a fim de evitar 

o fracionamento indevido da despesa. 
 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1 Solução escolhida: 

6.1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e entrega de marmitex 

conforme especificações, com entrega pontual na clínica CLINERON em Ji-Paraná/RO, 

contemplando todos os requisitos técnicos, sanitários e logísticos. 
 

6.2 Justificativa da escolha: 
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6.2.1 A solução adota o modelo já consagrado para atendimento alimentar em tratamentos 

TFD, assegurando o padrão nutricional, higienização e logística controlada, com 

responsabilidade da contratada pelo transporte, minimizando riscos e garantindo a qualidade 

final da alimentação aos pacientes e acompanhantes. 
 

7 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

7.1 Regularidade Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico-Financeira 

7.1.1 A empresa licitante deverá comprovar o cumprimento dos requisitos de regularidade 

jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133/2021. 
 

7.2 Especificações técnicas: 

 Marmitex com peso mínimo de 750 gramas; 

 

7.3 Composição do marmitex: 

 Composição básica: arroz, feijão, proteína animal, acompanhamento e salada, com 

cardápio variado e porção nutricionalmente adequada; 

 Fornecimento de 1 (uma) garrafa de água mineral natural, sem gás, com capacidade 

mínima de 500 ml, lacrada e dentro do prazo de validade, para cada refeição; 

 Embalagens higienizadas, que garantam manutenção da temperatura adequada; 

 Atender às normas técnicas e sanitárias vigentes, em especial as normas da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 
 

7.4 Requisitos de qualidade: 

 Atendimento às normas da Vigilância Sanitária; 

 Alimentos frescos, seguros, e que atendam às restrições alimentares previamente 

informadas; 

 Controle de temperatura e transporte em condições higiênico-sanitárias apropriadas; 

 Pontualidade na entrega conforme o prazo estipulado; 
 

7.5 Normas técnicas aplicáveis: 

 Resolução RDC nº 275/2002 da ANVISA – Regulamento Técnico de Boas Práticas 

para Serviços de Alimentação; 

 Normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária pertinentes à produção e 

transporte de alimentos; 

 Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
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8 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

8.1 DA PREVISÃO LEGAL  

8.1.1 Este Termo de Referência obedece às exigências da Lei n° 14.133/2021, 

especificamente o art. 75, inciso II, em razão do valor da contratação:  

Art. 75. É dispensável a licitação: [...] II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
 

8.1.2 Isso porque, o preço total da contratação enquadra-se no limite estabelecido no 

dispositivo citado, acatando, principalmente, aos princípios da legalidade, economicidade e 

celeridade, sendo neste último, em razão ao atendimento imediato da demanda apresentada. 
 

8.1.3 Portanto, diante da existência de norma que autoriza a dispensa de licitação para 

compras e serviços cujo valor seja de até R$ 65.492,11 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), nos termos do Decreto Federal Nº 12.807, 

DE 29 DE DEZEMBRO DE 2025, e considerando que a presente contratação é indispensável 

para a continuidade das atividades da Secretaria Municipal de Saúde, mostra-se legítima a 

adoção da contratação direta por esta unidade, com o objetivo de evitar potenciais prejuízos 

ao erário decorrentes da instauração de procedimento licitatório, tais como os custos 

administrativos e as despesas com publicação de edital. 
 

8.1.4 Desta forma, a procedeu-se o enquadramento legal na hipótese de contratação direta 

por dispensa de licitação em razão do valor e urgência da contratação, em observância ao 75, 

inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 
 

9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, serão 

anotadas tais circunstâncias pelo fiscal do contrato em registro próprio.  
 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  
 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  
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9.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 

9.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  
 

9.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º) 
 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

10.1 O fornecedor será selecionado diretamente, por dispensa de licitação, com 

base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133. 
 

10.2 Será selecionado o fornecedor que que apresentar o menor preço para a 

contratação, além de cumprimento dos requisitos técnicos exigidos para esta contratação e 

atendimento integral do objeto a ser contratado. 
 

11 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

11.1 O recebimento se efetivará com a prestação dos serviços, sendo atestado nos 

seguintes termos: 

11.1.1 Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto e 

serviços com as especificações. 

11.1.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade objeto e consequente 

aceitação pelo setor competente. 
 

11.2  Caso satisfatório as verificações do item anterior, será atestada a efetivação do 

recebimento do objeto da contratação. 
 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 

Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 
 

12.2 Os produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com Código de Defesa 

do Consumidor (Lei Nº 8.078/1990); 
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12.3 Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando 

sempre o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta 

apresentada e nas orientações da CONTRATANTE, observando sempre os critérios da 

Prefeitura de Costa Marques qualidade dos serviços a serem prestados; 
 

12.4 Substituir os produtos que se verifique danos em decorrência do transporte, bem como, 

providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de dias, contados da notificação 

que lhe for entregue oficialmente; 
 

12.5 O produto que for entregue em desacordo com o especificado no Termo de Referência 

ou na proposta da empresa vencedora será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso, 

devendo ser substituídos imediatamente; 
 

12.6 Responsabilizar-se pelos danos porventura causados diretamente a Administração ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega dos produtos, incluindo o 

transporte e o frete. 
 

12.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

12.8 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 
 

12.9 Comunicar, imediatamente por escrito, a Prefeitura Municipal de Costa Marques 

qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, 

independentemente de solicitação por parte da CONTRATANTE para adoção das medidas 

cabíveis; 
 

12.10 Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 
 

12.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato; 
 

12.12 Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

ou na contratação; 
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12.13 Manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo 

responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos 

os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos 

pertinentes, conforme a natureza jurídica da CONTRATADA, bem como por quaisquer 

acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como a 

expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da 

CONTRATADA para com estes encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 
 

12.14 Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos 

limites estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021; 
 

12.15 Disponibilizar números de telefone fixo e de telefone móvel, bem como endereço 

eletrônico que possibilitem contato imediato entre contratada e contratante; 
 

12.16 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
 

13 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

13.1 Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 
 

13.2 Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 

13.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e seus 

anexos; 
 

13.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 

13.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 
 

13.6 Rejeitar os produtos que estiverem em desacordo com as especificações previstas 

neste termo de referência e seus anexos e notificar a contratada; 
 

13.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada; 
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13.8 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência e seus anexos; 
 

13.9 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente certame, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 
 

13.10 Solicitar a troca do(s) produto(s) a serem devolvido(s) mediante comunicação a ser 

feita pelo Fiscal do Contrato;  

 

13.11 Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 
 

14 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

Da liquidação: 

14.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias Uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, inciso I da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 

14.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

14.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) O A prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

14.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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14.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Do pagamento: 

14.6 Sem prejuízo de outros procedimentos que possam ser estabelecidos, será aplicado 

como critério de medição a entrega do produto, devidamente atestada pelo fiscal, nos termos 

e condições estabelecidos no Edital e seus Anexos; 
 

14.7 Os pagamentos devidos à empresa a ser contratada serão efetuados contra empenho, 

após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura; 
 

14.8 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contratado; 
 

14.9 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do edital e da ordem de 

fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação 

do documento fiscal para pagamento; 
 

14.10 O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 10 (DEZ) dias úteis a contar da 

liquidação da despesa, nos termos do art. 7º, inciso II da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022; 

14.10.1 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos de que dos 

incisos I e II do caput do art. 7º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022 serão 

reduzidos pela metade; 
 

14.11 O pagamento será creditado em favor do Fornecedor, por meio de ordem bancaria 

conta no banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após 

a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas; 
 

14.12 A Prefeitura Municipal fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por 

ocasião da entrega dos produtos ora contratados a empresa não estiver cumprindo as 

exigências do Termo de Referência, Carta Contrato ou edital; 
 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
12

91
.4

44
0.

12
26

.6
67

9.
65

36
 -

 A
T

H
U

S
 -

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 C

O
S

T
A

 M
A

R
Q

U
E

S
  -

  R
O

P
ág

.: 
11

 / 
15

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

7C
6.

A
9B

 -
 1

9/
10

/2
02

6 
- 

12
:4

0:
22

  -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(3

):
 C

P
F

:0
08

.6
6*

.*
*2

-*
0 

C
P

F
:0

50
.1

4*
.*

*2
-*

0 
C

P
F

:0
52

.7
3*

.*
*2

-*
0 



 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA MARQUES 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SUPEL 

Av. Chianca, nº 1381, Centro, Costa Marques – RO, CEP. 76.937-000 

 

14.13 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; 
 

14.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
 

14.15 Persistindo irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 

contratada a ampla defesa. 
 

14.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação. 
 

14.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela. 
 

14.18 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela veracidade, conformidade e 

eventuais correções das informações registradas no referido sistema, assumindo o ônus por 

quaisquer prejuízos decorrentes de erros ou falhas quanto aos dados e documentos 

informados, inclusive perante à Receita Federal do Brasil (RFB) e demais órgãos da 

Administração Pública. 
 

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, previstas no artigo 155 

da Lei Federal 14.133/2021, caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às 

penalidades previstas nos artigos 156 e 162 da Lei Federal 14.133/2021, com possibilidade 

de prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 
 

15.2 A multa prevista será a seguinte: - A sanção não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 

Lei 14.133/21. 
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15.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

15.3 O impedimento de licitar previsto acima será a seguinte: - A sanção será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, IIl, IV, V, Vl e VII do caput 

do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

15.4 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar acima será a seguinte: - A 

sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, Xl e XIl do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos Il, IIl, IV, V, Vl e VIl do caput do referido artigo que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 42 do art. 156 da referida lei, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 

15.5 Outras sanções ocorrerão conforme Legislação aplicável. 
 

16 DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1 O recurso para pagamento das despesas provenientes ocorrerão por conta da Dotação 

Orçamentária constante no quadro de dotações vigente da Prefeitura Municipal de Costa 

Marques. 
 

Função Programática: 13.10.122.2.033  

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES – FMS  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  

Ficha: 164 
 

17 LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 Local de entrega: Clínica CLINERON – Clínica Renal de Rondônia, situada na Rua 

Sete de Setembro, Bairro Casa Preta, no Município de Ji-Paraná/RO, conforme definição da 

Secretaria Municipal de Saúde.  

 Horário: entre 11:30 as 12:00 horas.  

 Responsabilidade pelo transporte: da empresa contratada. 
 

18 FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

18.1 O instrumento contratual será dispensado, sendo substituído pela nota de empenho da 

despesa e ordem de execução de serviço, por se tratar de dispensa de licitação em razão de 

valor, na forma do art. 95, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA MARQUES 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SUPEL 

Av. Chianca, nº 1381, Centro, Costa Marques – RO, CEP. 76.937-000 

 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas e na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

19.2 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Costa Marques/RO como 

competente para dirimir quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos 

omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 
 

19.3 O Presente termo foi elaborado com base nas informações prestadas pela secretaria 

demandante. 
 

ELABORADO POR: 
__________________________________ 

JEFERSON LUCAS GUSMÃO SOBREIRA  

Equipe de Planejamento da Contratação  

DEC. Nº 508/GAB/2025 

__________________________________ 

EDSON VITOR ASSUNÇÃO BARBOSA 

Fiscal de Contratos da Superintendência Municipal de Licitações 

DEC. Nº 068/GAB/2026 

 

APROVAÇÃO E ASSINATURA: 
__________________________________ 

WELCKLEN SILVA DE JESUS  

Secretário Municipal de Saúde  

DEC Nº 010/GAB/2025 

 

 

Costa Marques/RO, 19 de outubro de 2026 
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Informações do Documento

ID do Documento: 1.7C6.A9B - Tipo de Documento: TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

Elaborado por JEFERSON LUCAS GUSMÃO SOBREIRA, CPF: 052.73*.**2-*0 , em 19/10/2026 - 12:40:22
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://athus.costamarques.ro.gov.br/verdocumento
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